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PARECER Nº 402, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1178, DE 2019
O Projeto de lei nº 1178, de 2019, de autoria da Deputada Marta Costa, institui o Programa de Prevenção de Violências Autoprovocadas ou Autoinfligidas.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 3º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, de mérito e financeiro-orçamentários.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que visa, no Estado de São Paulo, atender e capacitar policiais civis, militares, polícia técnica científica, profissionais da Fundação CASA e Secretaria da Administração Penitenciária para o auxílio e o enfrentamento da manifestação do sofrimento psíquico e do suicídio.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício neste Estado, prevê recursos para a Secretaria de Segurança Pública que podem ser usados, em parte, para a execução deste projeto. Com isso, verifica-se a existência de recursos destinados ao atendimento da propositura.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1178, de 2019.
a) Thiago Auricchio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 1178/2019.
Sala das Comissões, em 27/10/2020.

a) Delegado Olim – Presidente
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